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RELATÓRIO DO IV CONGRESSO DE ARBITRAGEM NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

SERVIDORA QUE PARTICIPOU: MORGANA BELLAZZI DE CARVALHO 

PERÍODO: 13 e 14/04/2023 DAS 9H ÀS 18H 

LOCAL: FIESP SÃO PAULO 

 

A Advocacia-Geral da União, por meio da Escola Superior da AGU (ESAGU), e a Câmara de 

Conciliação, Mediação e Arbitragem Ciesp/Fiesp, promoveram, nos dias 13 e 14 de abril, o IV 

Congresso de Arbitragem na Administração Pública. O evento aconteceu de forma presencial, 

das 9h às 18 horas, na sede da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. Um dos 

objetivos do congresso foi contribuir para a divulgação do trabalho de arbitragem desenvolvido e 

destacar os avanços e desafios da arbitragem na Administração Pública. O evento é aberto ao 

público. As inscrições foram gratuitas por meio do link bit.ly/inscricao-iv-congresso-arbitragem.    

 

O congresso reuniu especialistas de renome, professores nacionais e estrangeiros, membros do 

Núcleo Especializado em Arbitragem (NEA) da AGU e da Equipe Nacional Especializada em 

Arbitragens (ENARB/PGF/AGU), além de dirigentes das instituições. Boas práticas em 

arbitragem e dispute boards com a administração pública, revelação e conflito de interesses, 

arbitragem e precedentes qualificados, perícias nos processos arbitrais, arbitragens e 

concessões de serviço público e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais nas arbitragens 

envolvendo a administração pública foram os assuntos abordados durante os dois dias do 

evento. 

 

A arbitragem é uma modalidade extrajudicial de resolução de conflitos na qual o árbitro, terceiro 

escolhido pelas partes, decide a controvérsia, como juiz de fato e de direito, sobre direitos 

patrimoniais disponíveis. O Brasil já é um dos países que mais utilizam a arbitragem, sobretudo 

devido aos avanços na legislação sobre o tema. O procedimento arbitral é uma forma de 

solucionar litígios de forma objetiva, técnica e rápida, contribuindo também para desafogar o 

Judiciário. A arbitragem é atualmente um relevante mecanismo de solução de controvérsias para 

a Administração Pública. 

 

A seguir sequência das palestras e meus comentários. 

 

 

 

 

 

https://forms.office.com/pages/responsepage.aspx?id=etN5TU4eOUqf3vFjHLYH1C5AyUxYnq5Ns2l5xwisTNVUNFpDSTNXRDJUVkYzNFVLVzlBVTJWRFJNWSQlQCNjPTEkJUAjdD1n
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Dia 13/04 às 9h – Painel de abertura com as falas de 15 min de cada um: 

 

Nesse painel todos defenderam a arbitragem como solução adequada e favorável à 

desjudicialização. Mostraram como é mais eficiente, célere, barata, segura e efetiva. Foi 

permitida por lei a arbitragem na administração pública a partir de 2015. A ideia é trocar a cultura 

dos litígios judiciais para a cultura da arbitragem. A mudança de paradigma reside no fato de não 

mais ser adequada a pergunta: por quanto tempo posso prolongar um conflito judicialmente por 

meio de recursos, e sim, na pergunta: como é a melhor forma de resolver esse conflito? 

Dia 13/04 às 10h – Painel 1 – Boas práticas em Arbitragem e Dispute Boards com a 

Administração Pública 
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Nesse painel discutiu-se as formas de Dispute Board mais adequadas. Dispute Board é fórum 

para resolução de conflitos. Nasceu na década de 70 nos EUA. é muito usado nos contratos com 

BIRD e BID. Existem duas formas: DBA (Dispute Board adjudicação – quando efetivamente 

decide-se) e DBR (Dispute Board recomendação – quando apenas se recomenda). Todos os 

palestrantes concordaram que é mais eficiente para a Administração Pública o DBA, porque 

legitima determinações aos agentes públicos. 

 

Outro ponto discutido e que os painelistas também concordaram é que entre o DB a doc e 

permanente é melhor o permanente para a Administração Pública, porque instalado antes de se 

ter o conflito formado, antes dos ânimos estarem acirrados (não tem o problema ainda). Melhor 

se instalar no início da obra e trabalhar na prevenção do conflito. Já o DB a doc é uma novela, o 

conflito já está formado, todos estão alterados. Enfim, a DB a doc é ruim, tardia, demora mais e 

geralmente se judicializa depois. 

 

Um DB de obra deve ser formado por 2 engenheiros e 1 advogado e é melhor que o advogado 

seja o Presidente e deve conhecer de Adm. Pública e de construção civil. 

Dia 13/04 às 14h – Painel 2 – Revelação e Conflito de Interesses 
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Dia 13/04 às 15:30h – Painel 3 – Casos de Arbitragem Internacional 

 

 

 

 

 

 

Dia 13/04 às 17h – Palestras – Arbitragem e precedentes qualificados 
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Dia 14/04 às 9h – Painel 4 – Perícias nos processos arbitrais 

 

Nesse painel todos destacaram que o ideal é que os assistentes técnicos dos peritos sejam 

independentes para auxiliar os peritos. Não se deve colocar o gestor do contrato porque ele está 

emocionalmente envolvido. 

 

Dia 14/04 às 10:30h – Painel 5 – Procedimento pericial 
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Dia 14/04 às 14h – Painel 6 – Arbitragem e concessões de serviço público 

 

Nesse painel todos concordaram que as cláusulas arbitrais nos contratos de concessão 

diminuem a litigiosidade e ações judiciais. Tem de saber redigir bem essas cláusulas. AGU fez 

tabela. Ver modelo contrato Congonhas feito pela Infraero. Agora a matriz de risco dos contratos 

tem de prevalecer. 

 

Dia 14/04 às 15:30h – Painel 7 – LGPD nas arbitragens envolvendo o setor público 

 

Nesse painel todos concordaram que a cláusula de confidencialidade nas arbitragens não deve 

ser oponível aos órgãos de controle. Na Administração Pública prevalece a publicidade, porque 
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a Administração tem regime próprio e a publicidade é garantida na CF/88 (art. 37, at. 5º, XXXIII, 

XIV). Quanto à proteção de dados pessoais a LGPD se aplica à jurisdição arbitral (art. 10), logo 

deve ser respeitada a privacidade de dados pessoais. 

 

Dia 14/04 às 17h – Enceramento com a fala do Ministro da AGU, Dr. Jorge Messias, o 

Ministro do STJ, Ricardo Cuevas e a Ministra aposentada do SSTF, Ellen Grace. 

 

 


